DISSIDIO COLETIVO

Indaléclo Gomes Neto(™)'

I, NATUREZA DA AGAO DE DISSIDIO COLETIVO

A agéo de dissidio coletivo é uma das formas de solugéo dos conflitos co-
letivos de trabalho. O sistema é jurisdicional, pois cabe a um érgéo do Poder Ju-
diciario decidir das questdes concernentes ao dissidio coletivo.

No dissidio individual séo ventiladas questdes que dizem respeito, imedia-
tamente, aos interesses concretos de uma pessoa ou de varlas pessoas, ao pas-
so que no dissidio coletivo estdo em discusséo interesses abstratos de um gru-
po ou uma categoria. Nos dissidios coletivos se pleitela, de regra, a criagdo de no-
vas condigbes de trabalho enquanto nos dissidios individuals plarimos se pleiteia
a aplicagdo de normas preexistentes.

Enfim, no dissfdio coletivo de natureza econdmica o Tribunal pode estabe-
lecer normas e condigdes de trabalho, aplicAveis aos contratos individuais de tra-
balho, no &mbito da representagéo das partes envolvidas no dissidio, enquanto no
dissidio individual se aplica o direito preexistente a uma situagéo concreta,

O dissidio coletivo tanto pode ser de natureza econdmica como de nature-
za juridica, E de natureza econdmica quando visa a estabelecer normas e condi-
¢bes de trabalho, e de natureza juridica quando tenha por fim dirimir alguma con-
trovérsia sobre norma preexistente, com efeito normativo para toda a categoria pro-
fissional e econdmica envolvida no diss{dio, como, por exemplo, a interpretagéo
de clausula de uma convengdo ou acordo coletivo, estabelecendo o real significa-
do desta,

O dissidio coletivo que tem por finalidade provocar o pronunclamento do tri-
bunal sobre a legalidade ou a ilegalidade de uma greve, sobre sua licitude ou ili-
citude; & um dissidio de natureza Juridica, pois 0 que se quer & uma interpretagéo
juridica da conformidade ou ndo do movimento grevista com a legislagdo vigen-
te. Se além da greve também se pede, no dissidio, o estabelecimento de normas
e condigdes de trabalho, o dissidio tem natureza mista, ou seja, natureza econé-
mica e juridica. Daf o equivoco que alguns julgados cometem em apreciar a gre-
ve como preliminar, pois é matéria de mérito do dissfdio coletivo de natureza ju-
ridlca. Outro equivoco é entender que, se a greve é reputada como abusiva, néo
pode o tribunal deferir clausulas de natureza econdmica, pois, se o dissidio é de
natureza mista, o pronunciamento sobre a conformidade da greve com a lei ndo
prejudica o exame das cidusulas que buscam o estabelecimento de normas e con-
digdes de trabalho.

O exame dos aspectos juridicos da greve pelo tribunal, seja ela considera-
da abusiva ou néo, ndo se projeta como uma prejudicial de mérito, ou seja, néo

(*) O autor é Ministro Togado do Tribunal Superlor do Trabatho,
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impede o exame das clausulas de natureza econdmica. Pode ocorrer que o tribu-
nal entenda que a greve néo é abusiva, mas a pretensédo de que se estabelecam
normas e condigdes de trabalho ndo se harmoniza com a legislagcdo ordinaria vi-
gente,

No julgamento do Dissidio Coletivo 2/66, do qual foi relator, na época, o Mi-
nistro Arnaldo Siissekind, fez-se clara distingdo entre dissidio de natureza econémi-
ca e dissfdio de natureza juridica. Nessa parte, o acérddo assim esté fundamentado:

""Ora, sempre que o dissidio suscitado por entidade sindical tem por
objeto a interpretagéo de norma legal, regulamentar ou convencional, de in-
teresse de um grupo, que representa, constituido de pessoas néo identifi-
cadas, a controvérsia é coletiva e de natureza jurldica, sendo resolvida por
sentenga deoclaratéria, Ndo se confunde com o dissidio coletivo de nature-
za econdmica, que tem em mira a criagio, por sentenga constitutiva, de no-
vas normas ou condigdes de trabalho para a categoria, nem com o dissidio
individual, no qual um ou mais trabalhadores, identificados como partes no
litigio, pleiteiam o cumprimento de uma obrigagéo prevista em norma juridi-
ca aplicavel, Este, como o primeiro, sdo conflitos de direito; o segundo, con-
flito de interesses, embora, como adverte Krotoschin, em todo litigio h4 in-
teresses em jogo e, mesmo o que tem em mira a criagdo de novas normas,
deve ser resolvido face a ordem juridica vigente (“Instituciones de Derecho
del Trabajo”, vol. Il, pag. 37) . Todavia, o aspecto subjetivo da controvérsia,
atinente a um grupo de trabalhadores nao concretamente determinado, per-
mite conceituar o conflito coletivo como de natureza juridica quando visa *a
interpretagédo ou aplicagéo de normas preexistentes' e como de natureza
econdmica quando tem por objetivo o “estabelecimento de solugdes norma-
tivas para o futuro" (Stafforini, “‘Derecho Procesal del Trabajo', pag. 16)".
(Sussekind, Arnaldo, Acérddos no TST, LTr, Sd0 Paulo, 1968).

Portanto, o dissidio coletivo de natureza econdmica é suscitado para o es-
tabelecimento de novas condigdes de trabalho, com a criagdo ou modificagéo de
normas especificas. Isto é o que ocorre quase sempre,

A agdo de dissidio coletivo é de natureza constitucional, constituindo-se num
direito de natureza publica, que tem por conteldo o exercicio da jurisdigdo, como
se infere do disposto no art. 114, paragrafo 2°, da Constituigdo Federal de 1988,
A agéo coletiva de natureza econdmica é de carater constitutivo, na medida em que
néo se extral da sentenga um titulo executivo, sendo esta normativa, abstrata, re-
ferindo-se aos interesses coletivos de um grupo de empregados ou a uma cate-
goria, sem identificagdo pessoal dos destinatéarios.

Quando se diz que a sentenga normativa estabelece normas e condigdes de
trabalho para um determinado grupo ou categoria, cabe reavivar os conceitos de
categoria profissional e econdémica, Diz o paragrafo 12, art. 611, da CLT: "A solida-
riedade de interesses econdmicos dos que empreendem atividades idénticas, si-
milares ou conexas, constitui o vinculo social basico que se denomina categoria
econdmica”. Diz o paragrafo 2°: “A similitude de condigdes de vida oriunda da pro-
fisséo ou trabalho em comum, em situagdo de emprego na mesma atividade eco-
némica ou em atividades econdmicas similares ou conexas, compée a expressio
social elementar compreendida como categoria profissional”, Diz, ainda, o para-
grafo 3°: “‘Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados
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que exergam profissdes ou fungdes diferenciadas por forga de estatuto profissio-
nal especial ou em conseqléncia de vida singulares”.

E certo que apds a vigéncia da Constituigdo da Replblica de 1988, ndo ha
necessidade de autorizagdo do Estado para a fundagéo de sindicato (art. 8°), mas
o conceito de categoria, fixado pela legislagdo ordinéria, ndo colide com o texto
constitucional, Logo, a sindicalizagdo devera continuar a processar-se, quanto as
categorias profissionais, paralelamente as categorias econémicas e os emprega-
dos continuaréo incluidos, em regra, na categoria a que corresponde a atividade
econdmica principal da empresa. Apenas os que integram categoria diferenciada
tém tratamento especifico, independente da atividade econémica preponderante
da empresa. Esse conceito do exato significado de categoria tem relevancia com
a natureza da sentenga normativa, que fixa normas e condigdes de trabalho pa-
ra determinada categoria, ou parcela de uma categoria, quando o dissfdio é no ni-
vel de empresa,

Coqueijo Costa oscreve que a Agédo Coletiva de Natureza Econdmica '‘en-
volve interesses coletivos abstratos, num conflito econdmico ou de interesses, e
quer obter um pronunciamento jurisdicional constitutivo do Tribunal Regional do
Trabalho ou do Tribunal Superior do Trabalho, para criar ou modificar condigdes de
trabalho, sobretudo cldusulas salariais, provocando e obrigando o juizo a profe-
rir sentenga '‘dispositiva’ (Carnelutti), '‘constitutiva’ (Chiovenda) ou "“determina-
tiva” (Raselli}, nunca “condenatéria” (Jaeger), ‘'nella controversia colletiva di fis-
sazione di nuove condizioni di lavaro" (Litala). Ndo objetiva a agédo coletiva de na-
tureza econdmica a condenagéo, porque o Interesse em jogo é abstrato, e ndo con-
creto. A sentenga constitui um estado juridico novo, criando ou alterando, e néo
tem efeito retroativo, pois este nasce a partir dela, sentenga, e se projeta erga om-
nes, O processo, af, é tipicamente dispositivo, pois a demanda provoca, sob a for-
ma de sentenga coletiva, a formagédo de novas normas coletivas, A agéo coletiva
de natureza juridica é declaratéria, pois tem em mira a interpretagéo jurisdicional
genérica do sentido de lei ou de normas coletivas vigentes (convengdes, acordos,
sentengas normativas, regulamentos, costumes, etc.})” (Costa, Coqueijo, in “Direi-
to Judiciario do Trabalho', 12 ed., Rio de Janeiro, Forense, 1978).

I, NEGOCIAGAO PREVIA

A Constituicdo da Republica, promulgada em 05 de outubro de 1988, man-
teve o dissidio coletivo como um dos sistemas de solugdo dos conflitos coletivos
de trabalho.

O legistador constituinte atribuiu &s entidades sindicais legitimidade para ajui-
zar dissidio coletivo, mas ao dizer que se trata de uma faculdade, deixa margem
a interpretagdo no sentido de que, em determinadas situagbes, possa-se estender
essa legitimidade a outros entes, como mais adiante veremos,

A negociagéo coletiva, que j4 era colocada em primeiro plano pela legisla-
¢éo ordinarla como o sistema mals eficiente no estabelecimento de normas e con-
digdes de trabalho, continuou prestigiada na nova Constitui¢éo, a ponto de se po-
der afirmar, agora, como ja diz a lei ordinaria, que “nenhum processo de dissidio
coletivo de natureza econdmica ser& admitido sem antes se esgotarem as medi-
das relativas a formalizagdo da convengéo ou acordo correspondente’” (art. 618,
paragrafo 4°, da CLT),
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Com efeito, dispde o paragrafo 29, art. 114, da Constitui¢do Federal:

“Recusando-se qualquer das partes & negociagéo ou a arbitragem, é facul-
tado aos respectivos sindicatos ajuizar dissidio coletivo, podendo a Justigca do Tra-
balho estabelecer normas e condigdes, respeitadas as disposi¢des convencionais
e legais minimas de protegéo ao trabalho”,

Portanto, por ocasido do ajuizamento do dissidio coletivo, ha de ficar pro-
vado, documentalmente, que uma das partes recusou-se & negociagéo coletiva,
pois sem essa comprovagdo ndo se pode admitir desenvolvimento valido e regu-
lar do processo de dissidio; 0 que poderé levar a sua extingéo, sem julgamento de
mérito.

Ao ajuizar o dissidio coletivo, na prépria peti¢éo inicial, o autor (suscitante)
tem que dizer que nédo aceita a arbitragem, pois a Constituigdo Federal s auto-
riza a via judicial, "recusando-se qualquer das partes a negociagéo ou a arbitra-
gem". Como a arbitragem néo é obrigatéria, mas facultativa, basta que se afirme
na petigéo inicial que com ela nédo concorda.

O disposto no paragrafo 4°, art. 616, da Consolidagédo das Leis do Trabalho,
e, agora, no art, 114, paragrafo 2°, da Constituigéo, tem por objetivo o entendimen-
to direto entre as partes, sem a intervengdo do Estado. E visivel o interesse do le-
gislador, no campo das relagbes coletivas de trabalho, de fortalecer a atividade sin-
dical e o instituto da negociagéo coletiva, ndo devendo esse principio ser ignora-
do pelos sindicatos e muito menos pelo Judiciério,

A negooiagdo coletiva é o sistema mais democrético que a lei pée a dispo-
sicdo de empregados e empregadores para a solugédo de suas controvérsias, nao
sb porque através dela a classe obreira poderé obter melhores conquistas, mas
também porque enseja o didlogo com o empresariado, e isso contribul para um re-
lacionamento mais harmonioso entre o capital e o trabalho, com reflexos benéfi-
cos a propria paz social, pois o ideal é que as partes envolvidas em determinado
relacionamento estabelegam as suas préprias cldusulas normativas e condigdes
de trabalho, no d4mbito da representagéo dos sindicatos, para regular as relagbes
individuais de trabalho.

Nem sempre as entidades sindicals tém observado essa fase prévia que an-
tecede ao ajuizamento do dissidio coletivo, ao menos antes da vigéncia da atual
Constituigdo Federal, pedindo a instauragdo de instancia sem antes esgotar a via
negocial; e até contavam com o respaldo da jurisprudéncia uniforme do Tribunal
Superior do Trabalho, quando se tratasse de reviséo de dissidio, como se c¢olhe
da Instrugdo Normativa n, 1, Inciso lll, TST.

Ao comentar o disposto no art. 616, paragrafo 42, da CLT, Mozart Victor Rus-
somano escreve:

“E relevante apontar-se o paragrafo 4°, segundo o qual nenhuma agéo de
dissidio coletivo pode ser admitida antes de esgotar todas as medidas relativas
a negociagdo entre os dissidentes,

Esse preceito visa a estimular a negociagéo coletiva e, nesse sentido, é al-

tamente louvavel. Mas, infelizmente, a jurisprudéncia deformou-o, limitando sua efi-
cécia: segundo entendimento uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, essa re-
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gra apenas é aplicavel as agdes de dissidio coletivo originario e, ndo as revisGes
de sentengas normativas" (in “Comentarios & CLT", Forense).

O Tribunal Superior do Trabatho modificou a sua jurisprudéncia e, hoje, é rei-
terada no sentido de exigir como pressuposto para o ajuizamento do dissidio co-
letivo de natureza econdémica o exaurimento da via negocial.

Essa jurisprudéncia uniforme levou o Tribunal a definir a sua interpretagéo,
em votagdo do Pleno, na atual Instrugdo Normativa n. 04/93, publicada no Diério
da Justiga da Unido — Segéio | - pag. 11.807, de 14 de junho de 1993, Referida Ins-
trugdo Normativa entrou em vigor na data de sua publicagéo, revogando, expres-
samente, a Instrugdo Normativa n. 01, de 15 de outubro de 1982. Esté ela assim
redigida:

“O Tribunal Superior do Trabalho, em sua composigéo Plena, sob a Presidén-
cia do Excelentissimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa, considerando o
disposto no art. 114, § 22, da Gonstituigdo da Republica e no art, 616, paragrafos,
e na Segdo | do Capitulo IV do Titulo X da Consolidagéo das Leis do Trabalho e de-
mais disposigdes pertinentes, edita esta Instrugdo para definir a sua interpretagéo
quanto ao procedimento a ser adotado nos processos de dissidio coletivo do na-
tureza econdmica no dmbito da Justiga do Trabalho,

| - Frustrada, total ou parcialments, a autocomposigéo dos interesses cole-
tivos em negociagdo promovida diretamente pelos interessados, ou mediante in-
termediagdo administrativa do érgdo competente do Ministério do Trabalho, pode-
ré ser ajuizada a agdo de dissidio coletivo,

Il - Na impossibilidade real de encerramento da negociagéo coletiva em cur-
so antes do termo final a que se refere o art, 618, § 3°, da CLT, a entidade interes-
sada podera formular protesto judicial em peti¢do escrita dirigida ao Presidente do
Tribunal do Trabalho, a fim de preservar a data-base da categoria,

Il - Deferida a medida prevista no item anterior, a representagdo coletiva se-
ra ajuizada no prazo méximo de 30 (trinta) dias, contados da intimagéo, sob pe-
na de perda da eficécia do protesto,

IV — Tém legitimidade para o ajuizamento do dissidio coletivo as entidades
sindicais e os empregadores; estes, quando néo haja entidade sindical represen-
tativa ou os interesses em conflito sejam particularizados.

V — Ocorrendo a paralisagdo do trabalho, pela greve, sem ajuizamento do
correspondente dissidio coletivo, o Ministério Pblico do Trabalho podera instau-
rar a instancia judicial, quando a defesa da ordem juridica ou o interesse pablico
assim o exigir.

VI - A representagdo para instauragédo da instancia judicial coletiva formu-
lada pelos interessados seré apresentada em tantas vias quantas forem as enti-
dades suscitadas mais uma e devera conter:

a) a designagdo e qualificagdo da(s) entidade(s) suscitante(s) e suscitada(s),
sindical ou empregadora(s);
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b) a indicagdo da delimitagéo territorial de representagéo das entidades sin-
dicais, bem assim das categorias profissionais e econdmicas envolvidas no dis-
sidio coletivo e, ainda, do quorum estatutario para deliberagdo da assembléia;

¢c) exposi¢do das causas motivadoras do conflito coletivo e/ou da greve, se
houver, e indicagdo das pretensdes coletivas, aprovadas em assembléia da cate-
goria profissional, quando for parte entidade sindical de trabalhadores de primei-
ro grau, ou pelo conselho de representantes, quando for suscitante entidade sin-
dical de segundo grau ou de grau superior;

d) a comprovagéo da tentativa de negociagéo ou das negociagées realiza-
das e indicagdo das causas que impossibilitaram o éxito da composigéo direta do
conflito coletivo;

e) a apresentagdo em forma clausulada de cada um dos pedidos, acompa-
nhados de uma sintese dos fundamentos a justifica-los;

f) data e assinatura do representante.
VIl - A representagéo devera estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) correspondéncia, registros e atas alusivas & negociagéo coletiva tenta-
da ou realizada diretamente ou mediante a intermediagéo do érgdo competente do
Ministério do Trabalho, na forma do item I;

b} cdpia autenticada da sentenga normativa anterior, do instrumento norma-
tivo do acordo ou convengéo coletiva, ou, ainda, do laudo arbitral, acaso existente;

¢) cbpla autenticada da ata da assembléia da categoria que aprovou as rei-
vindicagdes e concedeu poderes para a negociagéo coletiva e para o acordo ju-
dicial, ou, ainda, de aprovagdo das clausulas e condigbes acordadas, observado
o quorum legal;

d) cédpia autenticada do livro ou das listas de presenga dos associados patr-
ticipantes da assembléia deliberativa, ou outros documentos hébeis & comprova-
¢d0 de sua representatividade.

VIl - Protocolizada e autuada a representagdo, com os documentos que a
acompanham, os autos serdo conclusos ao Presidente do Tribunal, ou ao Magis-
trado competente, na forma do Regimento Interno, que verificaré a observancia dos
requisitos Indicados. Verificado que a representagéo néo reGine os requisitos exi-
gidos ou que apresenta defeitos ou irregularidades capazes de dificultar a sua apre-
ciagéo, ou ainda, se estiver desacompanhada dos documentos aludidos nesta Ins-
trugéo, sera determinado que o(s) suscitante(s) a emende(m) ou complete(m) no
prazo méaximo de dez dias.

IX — Ndo cumprida a diligéncia determinada, na forma do item anterior, o pro-
cesso serd extinto mediante o indeferimento da representagéo.

X - Estando conforme a representagéo, seré designada audiéncia de con-
ciliagdo e instrugao a ser realizada no menor prazo possivel, cientificadas as par-
tes. A audiéncia sera presidida pelo Presidente da Corte, ou, por sua delegagéo,
pelo Vice-Presidente, ou por Magistrado Togado integrante da Se¢do de Dissidios
Coletivos, como dispuser o Regimento Interno.
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Xl - A audiéncia designada o suscitado deduzira sua defesa, acompanha-
da de proposta de conciliagdo amigavel da lide, fundamentada nas circunstancias
faticas e juridicas que recomendariam sua adogéo, destacando, em relagéo as clau-
sulas que importem em elevagdes salariais, as condigdes financeiras da(s) empre-
sa(s), bem assim a situagdo econdmica do respectivo setor de atividades,

Xl - N&o tendo sido possivel a conciliagdo o Juiz instrutor apresentara a so-
lugéo que lhe parega adequada para resolver o dissidio. Persistindo a ausé&ncia de
composigdo amigéavel do conflito, serdo determinadas as diligéncias necessérias
a instrugédo do feito.

Xitl — Alcangada a congciliagdo ou encerrada a instrugéo, o processo sera dis-
tribuldo mediante sorteio.

XIV — O Ministério PUblico do Trabalho podera emitir o seu parecer oralmen-
te, na hipbtese de conciliagéo ou apés o encerramento da instrugéo, o qual serd
reduzido a termo, ou na sessdo de julgamento do dissidio, transcrito em sintese
na certiddo, pela Secretéria, ou, ainda, por escrito, no prazo de oito dias, median-
te remessa dos autos pelo relator,

XV — Os trabalhos da audiéncia de conciliagéo e instrugédo seréo registrados
em ata.

XVI - O relator terd o prazo méaximo de dez dias para examinar e restituir os
autos para concluséo ao revisor e este o prazo maximo de cinco dias para a re-
visdo, devendo ser, imediatamente, submetido a julgamento o dissidio, em sesséo
ordinéria ou extraordinaria do érgdo competente. Nos casos de urgéncia, relator
e revisor examinaréo os autos com a necesséria presteza, de modo a possibilitar
o julgamento imediato do dissidio.

XVII - A apreclagéo do dissidio far-se-a clausula a clausula, podendo o 6r-
géo julgador, antes da proclamagéo final do julgamento, na mesma assentada, e
tendo em vista o total dos pedidos examinados, rever a solugéo proposta, de mo-
do que a sentenga normativa traduza, no seu conjunto, justa composigdo do con-
flito de interesses das partes e guarde adequagéo com o interesse da coletividade.

XVIII - Noticiando os autos a paralisagéo do trabalho em decorréncia de gre-
ve em servigos ou atividades essenciais, o Presidente do Tribunal poderé expedir
ato dispondo sobre o atendimento das necessidades inadiaveis da comunidade.

XIX - O Colegiado competente, apreciando a matéria, pronunciar-se-4 so-
bre a qualificagdo juridica da greve e suas conseqliéncias.

XX - Verificando o érgéo julgador originrio que a representagéo néo red-
ne os requisitos intrinsecos e/ou extrinsecos previstos nesta instrugéo, suspende-
ré o julgamento do dissidio assinando prazo aos interessados para que supram
a deficiéncia, sob pena da extingdo do processo sem julgamento do mérito,

XXI - A decisdo que conceder aumento salarial explicitara, se pertinentes,
as compensagdes a serem observadas, ressalvadas as situagdes decorrentes de
término de aprendizagem, promogéo por merecimento e antiglidade, transferén-
cla de cargo, fungéo, estabelecimento ou de localidade, bem assim de equipara-
¢éo salarial determinada por sentenga transitada em julgado.
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XXIi — A sentenga normativa podera determinar que as diferengas salariais
resultantes do decidido sejam devidas a contar da data do ajuizamento do dissi-
dio coletivo, quando proposto apbs a data-base ou originario, a fim.de se evitarem
distorgdes decorrentes do periodo de tramitagéo do processo,

XXIIl - Para garantir os efeitos da sentenga coletiva e desde que o empre-
gador ndo possua quadro de pessoal organizado em carreira, podera ser fixado
salério normativo para a categoria profissional ou parte dela, hipétese em que, na
sua vigéncia, o empregado admitido para fungdo de outro dispensado sem justa
causa, tera garantido saléario igual ao do empregado de menor salario na fungéo,
sem considerar vantagens pessoais.

XXIV - Na hip6tese de empregado admitido apés a data-base, ou em se tra-
tando de empresa constituida e em funcionamento depois da data-base, o reajus-
tamento seréa calculado de forma proporcional em relagéo a data de admisséo, e
com preservagéo da hierarquia salarial.

XXV - Quando a instauragdo da instdncia ocorrer no prazo previsto no § 3°
do art. 616 da CLT, ou os interessados tiverem preservado a data-base na forma
do item 1l desta Instrugéo, o reajustamento salarial e as diferengas dele decorren-
tes serdo devidos a partir do termo final de vigéncia da convengédo ou acordo co-
letivo, ou da sentenga normativa anterior,

XXVI - Peticionada a homologagdo de acordo em processo de dissidio co-
letivo, antes ou apds o Julgamento, a apresentagéo de recurso ou a publicagédo do
acérdéo, o pedido sera imediatamente submetido & apreciagdo do Colegiado Nor-
mativo originario ou recursal se a este Ja tiverem sido remetidos os autos.

XXVII - Conclufdo o julgamento do dissidio, e proclamada a decisdo norma-
tiva, o relator ou o redator designado tera o prazo méximo de dez dias para lavrar
o respectivo acérdéo, que sera imediatamente publicado,

XXVIIl - A ocorréncia de férias, licenga ou impedimento do relator ou do re-
visor ndo prejudicara a celeridade da prestagéo jurisdicional normativa, devendo
o Presidente da Corte adotar de imediato as providénclas cabiveis,

XXIX - Esta Instrugéo Normativa entra em vigor na data de sua publicagao,
revogada a Instrugéo n. 01, de 15 de outubro de 1982",

O inciso primeiro esclarece que a prévia negociagédo podera ser promovida
diretamente pelos interessados, ou mediante intermediagdo administrativa do 6r-
géo competente do Ministério do Trabalho. Tal esclarecimento visou a sanar qual-
quer davida interpretativa, pois ndo raro as partes ficavam sem saber como pro-
ceder,

Se a opgdo for pelo entendimento direto, sem a interferéncia do érgéo do
Ministério do Trabalho, a parte que tomar a iniciativa deveré expedir o convite pa-
ra a negociagdo, marcando hora, dia e local, encaminhando, também, a pauta de
relvindicagdo, com a antecedéncia que permita a outra parte, se entidade sindical,
convocar a assembléia da categoria para deliberar sobre as pretensdes.

Se for pela intermediagéo do érgédo do Ministério do Trabalho, o interessa-
do a ele devera dirigir requerimento, anexando a pauta de reivindicagdo em tan-
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tas vias quantos forem os representantes da outra categoria, também com a ne-
cesséaria antecedéncia, solicitando uma reunido, para discutirem as clausulas do
ajuste coletivo.

Tanto em uma hipétese quanto na outra, o ocorrido deveré constar de uma
ata, notadamente se frustrada a negociagéo coletiva, pois este documento deve-
ré ser juntado com a peticdo de ajuizamento do dissidio coletivo.

O convite para a negociagdo coletiva deve ficar claramente demonstrado,
através do aviso de recebimento da correspondéncla, ou por outro meio idéneo.

O dissidio coletivo, que tenha por finalidade renovar clausulas de uma nor-
ma coletiva em vigor, ou fixar novas normas e condigées de trabalho, deve ser ajui-
zado no prazo demarcado pela lel, a fim de que a categoria néo perca a data-ba-
se. Esse prazo esta previsto no artigo 616, paragrafo 3°, Ja Consolidagéo das Leis
do Trabalho, ou seja, dentro de sessenta dias anteriores ao término da norma co-
letiva anterior.

Entretanto, a Instrugdo Normativa n. 04/93, no seu inciso I, instituiu a figu-
ra do protesto judicial, quando configurada a impossibilidade real de encerramen-
to da negociagédo coletiva em curso antes do termo final referido no artigo 618, pa-
ragrafo 32, da CLT. Esse protesto deve ser formalizado em petigéo escrita dirigi-
da ao Presidente do Tribunal do Trabalho, a fim de preservar a data-base da ca-
tegoria.

De qualquer modo, o ajuizamento da agéo de dissidio coletivo, para preservar
a data-base, devera ocorrer no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da
intimagéo do deferimento do protesto, sob pena de perda da eficicia deste.

Trata-se, em verdade, de uma medida cautelar especifica, prevista no Cédi-
go de Processo Civil, a partir do artigo 867, que ndo é incompativel com o proces-
so do trabalho, apenas exigindo a adequada adaptagéo & natureza do dissidio co-
letivo. A recepgéo desse instituto estd autorizada pelo artigo 769 da CLT.

Cutro aspecto que cabe destacar refere-se ao previsto no inciso Vill da Ins-
trugdo Normativa, que determina que os autos do dissidio coletivo sejam conclu-
sos ao Presidente do Tribunal, ou ao magistrado competente, na forma do Regi-
mento Interno, para que se proceda ao prévio exame dos requisitos da peti¢éo ini-
cial, arrolados no inciso VL. Verificando que a peti¢éo inicial ndo preenche os re-
quisitos indicados, o magistrado concederé o prazo de 10 (dez) dias, para que a
parte sane as irregularidades, sob pena de indeferimento da petigéo inicial. Tal pro-
cedimento decorre da aplicagéo subsidiaria do disposto no artigo 284 do Cédigo
de Processo Civil.

Nota-se, pois, que a audiéncia de conciliagdo s seré designada, uma vez
sanadas as eventuais irregularidades havidas na peti¢éo inicial.

A norma em comento nédo exige requisitos apenas para a petigédo inicial, mas
também para a defesa, como se colhe de seu inciso X|, sem cominar pena pela
omisséo, tendo em vista a natureza da agéo de dissidio coletivo, que, visando a
estabelecer normas e condigdes de trabalho, nao fica o réu (suscitado) sujeito a
confisséo ficta, ao contréario do que acontece no dissidio individual, que, como meio
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de prova, tem de ser considerado pelo juizo na subsungéo dos fatos, deduzidos
e provados, & norma material incidente, do que resultara a sentenga.

Isto ndo significa que o descumprimento dessa exigéncia néo venha a influir
em desfavor do suscitado, no julgamento do dissidio coletivo, pois ndo se pode
admitir que alguém descumpra uma norma processual, sem sofrer qualquer con-
sequéncia,

Anote-se, a propésito, que a Instrugdo Normativa, ao tratar da audiéncia, de-
termina que a defesa venha acompanhada de proposta de conciliagdo amigével
da lide, fundamentada nas circunstancias faticas e juridicas que recomendariam
a sua adogdo, destacando, em relagédo as clausulas que importem em elevagéo sa-
larial, as condigdes financeiras da(s) empresa(s), bem assim a situagdo econdmi-
ca do respectivo setor de atividades. Logo, se o suscitado ndo comparece a au-
diéncia, deixando de se contrapor as pretensées do suscitante, nem propée qual-
quer conciliagéo, sera razoavel deduzir que a categoria econdmica tem condigdes
de suportar as normas e condigées de trabalho pleiteadas pelo suscitante.

Essa exigéncia de que as partes comparegam a audidncia e atendam ao cha-
mamento judicial tem a ver, também, com o disposto no artigo 82, VI, da Consti-
tuigdo da Republica, que tem como obrigatéria a participagdo das entidades sin-
dicais nas negoclagdes coletivas. Ausente uma das partes, frustra-se esse objetivo

No inciso XVII, exige-se que o dissidio seja examinado clausula por clausu-
la, e essa exigéncia conjuga-se com o disposto no artigo 93, IX, da Constituigéo
da Republica, que obriga que todas as decisdes dos érgéos do Poder Judiciario
sejam fundamentadas.

No Incixo XVIiI, confere-se poderes ao Presidente do Tribunal, na suspenséo
do trabalho em servigos ou atividades essenciais, para expedir ato dispondo so-
bre o atendimento das necessidades inadidveis da comunidade,

Aqui, também, interpreta-se precelito legislativo, especificamente o dispos-
to no artigo 12 da Lei 7.783/89, que atribul ao Poder Plblico a manuteng¢éo das ati-
vidades inadidveis da comunidade, sempre que inobservado o disposto no artigo
11 da referida lei.

N&o hi como deixar de reconhecer que essa orientagéo normativa é da maior
relevéncia, pols o direito de greve ndo pode se sobrepor aos interesses inadiaveis
da comunidade, ndo havendo como se admitir que possa ser suspenso integral-
mente o servigo de transporte pdblico, atendimento hospitalar, luz, 4gua, combus-
tivel, por exemplo,

Esses séo alguns dos aspectos relevantes dessa Instrugdo Normativa,
cujo objetivo é orientar os jurisdicionados a respeito do entendimento predominan-
te no Tribunal Superior do Trabalho, a fim de que ndo venham a ser surpreendidos
no curso da tramitagdo processual, pela inobservéncia de alguma formalidade, Di-
rige-se, também, aos Tribunals Regionals do Trabalho, pois, sabendo do entendi-
mento normativo da Corte Superior da Justiga do Trabatho, certamente seguiréo
essa orlentagéo, sob pena de alimentarem recursos desnecesséarios, com o retar-
damento da solugéo judiclal, o que néo é desejavel, nem razoével.
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Ndo faltardo vozes a dizer que a exigéncia de prévia negociagdo como con-
digéo para o ajuizamento do dissidio coletivo, contraria o disposto no art. 52, in-
ciso XXXV, d& nova Constituigdo Federal, que dispde:

“A lel ndo excluira da apreciagio do Poder Judicidrio lesdo ou amea-
¢a a direito”,

A Constituigdo anterior, no seu art. 153, pardgrafo 42, dispunha:

“A lei ndo poderé excluir da apreclagdo do Poder Judiciario qualquer lesao
de direito individual. O ingresso em juizo podera ser condicionado a que se exau-
ram previamente as vias administrativas, desde que nédo exigida garantia de ins-
tancla, nem ultrapassando o prazo de cento ¢ oitenta dias para a deciséo sobre
o pedido”.

N&o resta davida que o novo texto constitusional eliminou a expresséo “in-
dividual” e bastara a existéncia de um interesse coletivo ou difuso para merecer
a tutela jurisdicional. Alids, a prépria Constituigdo assegura, por exemplo, o Man-
dado de Seguranga Coletivo (art. 52, LXX).

Néo ha, no entanto, que se averbar de inconstitucional a exigéncia de pré-
via negociagdo para o ajuizamento do dissidio coletivo, pois, ao dizer que a lei ndo
subtraira da apreciagdo do Poder Judiciario lesdo ou ameaga a direito, a Consti-
tulgdo nao regulamenta o acesso ao Poder Judiciario, por se tratar de atribuigdo
das leis de natureza processual, e estas podem estabelecer os pressupostos pa-
ra esse acesso, sem que isso configure qualquer ofensa a Lei Maior.

Assim, quando a lei processual estabelece requisitos a serem observados
pela parte que vem a juizo, ndo esta contrarlando o principio constitucional da aces-
sibilidade ampla ac Poder Judicidrio, como também néo contraria quando exige
que, primeiro, se esgote a fase negoclal, como requisito para o ajuizamento do dis-
sidio. Ndo cumprido esse requisito, o processo podera ser extinto, sem julgamen-
to do mérito, a exemplo do que ocorre no processo civil,

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinério n, 87.358-9
- Tribunal Pleno, por unanimidade de votos, assim decidiu:

“MATERIA TRABALHISTA - DISSIDIO COLETIVO ~ NECESSIDADE DE
POSTULAGAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - § 4°, DO ART. 616 DA CLT.

NAO E INCONSTITUCIONAL O DISPOSITIVO DE LE! QUE PREVE A
PREVIA POSTULAGAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA, SEM OBSTAR, ENTRE-
TANTO, MANIFESTAGOES DO JUDICIARIO. RECURSO EXTRAORDINARIO
CONHECIDO E PROVIDO”,

Na fundamentagdo do acdrdéo ests dito:

"0 aresto impugnado ndo mencionou a jurisprudéncia remansosa, ¢ este Co-
lendo Supremo Tribunal Federal, ao contrério, tem entendido ndo atentar contra o
§ 4°, do art, 153 da Constituigdo Federal, a lei que determina a postulagéo prévia
e obrigatéria na jurisdigdo administrativa. No RE n, 72,071, o eminente Ministro
Thompson Flores, como apolo dos demais membros que compunham o Tribunal,
teve a oportunidade de ensinar;
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"... a exigéncia do prévio apelo a Administragéo, per se, compreendido, sem
exageros, sem radicalismo, de molde a nédo originar abusos, sempre foi aceito, co-
mo sem afronta & garantia individual, a qual, vindo das Constitui¢ées anteriores,
de 1946 e 1967, mantém-se integra no art. 153, § 4°, da vigente, 1969.

Nessa conformidade estéo julgados varios desta Corte, dos quais permito-
me rememorar os mals expressivos: RE ns, 8,724, 19.656, 19.887 o 31.214, e 0s MS
ns. 998 e 1.904; deles participou como voto vencedor o eminente Ministro Luiz Gal-
fott, sendo relator do terceiro deles, datando o acérddo de 19.06,1952 (RDA, v. 38,
paginas 66/9)".

Realmente, se o dispositivo que obriga a prévia postulagdo na esfera admi-
nistrativa nao obsta o exercicio da agéo, longe de set Inconstitucional, é ele até sa-
lutar, principalmente, na esfera trabalhista, onde o ideal é a convivéncia amiga en-
tre empregados e empregadores,

A franquia constitucional, consistente na apreciagéo pelo Judiciario da even-
tual lesdo aos dirsitos dos cidaddos, esta permanece integra, submetida apenas,
no tempo, ao exaurimento da via administrativa,

0O § 42, do art, 616 da CLT, ora Impugnado, procura somente aplainar o ter-
reno das discussdes, para posterior e definitiva manifestagao do poder jurisdicio-
nal do Estado.

Este preceito, entretanto, foi desaplicado sob o pretexto de colidir com o art.
163, § 4° da Constituigdo. Como dispositivo constitucional, ndo tem ele o alcance
dado, e foi, efetivamente, contrariado' (Relator Min. Cunha Peixoto, DJU de
20.06.80).

Portanto, se na vigéncia da Constituigdo de 1967, com a Emenda n, 01/89,
o Supremo Tribunal Federal ja havia deixado certo que o disposto no paragrafo 49,
do art, 616, da Consolidagéo das Leis do Trabalho, ndo afrontava o texto consti-
tucional, com mais raz&o, agora, que a exigéncia de prévia negociagéo se respal-
da na prépria Constitulgdo Federal de 1988, como se Infere do disposto nos pa-
ragrafos 1° e 2°, deo seu art. 114.

E essa exigéncia de prévia negociagdo nao se restringe as agdes de dissi-
dios coletivos originarios, alcangando, igualmente, as agdes de revisdo das sen-
tengas normativas antériores. E uma nova perspectiva que se abre no campo da
livre negociagéo coletiva, que nédo deve ser desfigurada pelo juiz ac interpretar a
norma legal.

A convengdo coletiva de trabalho, nos pafses do mundo ocidental de demo-
cracias sélidas, pelo seu papel histérico e como instrumento juridico de uma con-
cepgdo que visa a equilibrar as forgas do capital e do trabalho, tem se mostrado
apta a construir uma nova ordem social, Dafl a afirmativa de Wilhelm Welsser:

"Dentro da autonomia das associagbes, garantida por nossa Constituigao,
é a convengéo coletiva o mais importante instrumento para, no seu limite de atua-
¢éo, estabelecer uma ordem social, A concluséo de toda convengéo coletiva é em
suma a expressdo de uma luta de poder e, com ela, fica estabelecida, pelo tem-
po de sua duragéo, a paz entre as partes contratantes’ (apud Da Silva, Anténio
Alvares, In “Convengéo Colstiva do Trabalho perante o Direito Aleméo'’, Rio de Ja-
nelro, Forense, 1981),
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ill. PARTES

O dissidio coletivo tem por finalidade estabelecer normas para toda uma ca-
tegoria, dai dizer o artigo 857 da Consolidagdo das Leis do Trabalho que "A repre-
sentagdo para instaurar a instancia em dissidio coletivo constitui prerrogativa das
associagdes sindicals, excluidas as hipéteses aludidas no art. 866, quando ocor-
rer suspenséo do trabalho'. Nao havendo sindicato representativo da categoria
econdmica ou profissional, podera a representagéo ser instaurada pelas federa-
¢des correspondentes e, na falta destas, pelas confederagdes respectivas, no am-
bito de sua representagéo, conforme dispde o paragrafo Gnico do referido artigo.

A prerrogativa sindical para ajuizar dissidio coletivo restou reafirmada na
Constituigdo Federal de 1988, como se infere dos artigos 82, il e 114, paragrafo 2°,

As associagdes profissionals ndo tém prerrogativa para figurar como parte
no dissidio coletivo, em face do que dispde a lei ordinaria e o texto constitucional
(art. 658, CLT).

A dvida que surge, especialmente apds a vigéncia da atual Constituigdo,
diz respeito a legitimidade de empresas interessadas ajuizarem dissidio colstivo
ou de figurarem no pélo passivo deste, quando frustrado o acordo coletivo.

Adverte Délio Maranhéo que, “se a categoria for diferenciada, o sindicato res-
pectivo devera promover a citagdo dos sindicatos das diversas atividades econd-
micas as quals os integrantes da categorla suscitante prestem servigos, Se a em-
presa exercer varias atividades, nenhuma delas sendo preponderante, estara re-
presentada no dissidio pelo sindicato da categoria correspondente’ (apud Cos-
ta, Coqueljo, "'Direlto Judiclario do Trabalho", Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1978,
pag. 91),

Antes da vigéncia da atual Constituigdo Federal, a jurisprudéncia do Colen-
do Tribunal Superior do Trabalho havia se firmado no sentido de que as empresas
tém legitimidade para pedirem a ihstauragéo de dissidio coletivo (DC 11/84, Ac, TP
2.146/84, Rel. Min. Marcelo Pimentel, DJU 04,02.85, pag. 600).

Tal entendimento teve como suporte o disposto no art. 616, paragrafo 2?, da
CLT, que faculta aos sindicatos ou empresas interessadas a Instauragéo de dissi-
dio coletivo.

Amaurl Mascaro Nascimento esclarece que O egrégio Tribunal Superior do
Trabalho, no Dissidio Coletivo 53/88, Relator o Ministro Aimir Pazzianotto Pinto, de-
cidiu que o art. 114, § 2°, da Constituigdo ndo provoca a ilegitimidade do empre-
gador para figurar como suscitante nas demandas coletivas. Dificil é conciliar es-
sa deciséo com a Constituigéo, Esta faculta aos sindicatos a propositura do dis-
sidio, com o que a atuagédo sindical é preferentemente e excludente da agdo da em-
presa, e atribul aos sindicatos o poder de defender os interesses individuais & co-
letivos da categoria em questdes judiciais (CF, aris. 114, § 22, e 82, lll)" (“Curso
de Direito Processual do Trabalho”, ed, Saraiva, 102 ed., Sdo Paulo, 1989, pég. 320).

E['n outros julgamentos, envolvendo empresas como o Banco do Brasil, PE-
TROBRAS, Caixa Econdmica Federal, Furnas, o Colendo Tribunal Superior do Tra-
balho, invariavelmente, tem admitido a legitimidade dessas empresas para figura-
rem no dissidio coletivo, seja como suscitantes, seja como suscitadas,
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No acérddo TP-2.202/88-DC 53/88, Relator Ministro Almir Pazzianotto — Dja-
rio da Justiga de 31.03.1989, os fundamentos do voto, nesta parte, assim ficaram
expostos:

“Tenho presentes palavras do jurista americano Benjamin Nathan Cardoso,
que disse 'ser verdadeiro que os codigos e as leis ndo fazem com que o juiz se-
ja supérfluo, ou sua fungéo superficial e mecanica'. H4 sempre lacunas a preen-
cher, dlvidas e ambiglidades a esclarecer, ha injustigas e faltas a mitigar, se nao
podem ser evitadas. Néo interpreto a Constituigdo literalmente, porque, se o fizer,
encontrarei defeitos graves nela contidos. E o primeiro viria a tona neste proces-
s0, porque, ao tratar da greve, numa interpretagao literal, eu consideraria que o
direito de greve foi assegurado ‘aos trabalhadores'. O Sindicato ndo poderia or-
ganizar, dirigir, arregimentar, deflagrar, coordenar, extinguir, evitar greve, por cons-
tar do artigo 9° da Constituigéo, que: ‘£ assegurado o direito de greve, competin-
do aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercé-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender”. Ora, esta néo serd a melhor intepre-
tagdo. Entre a interpretagéo literal e a social, Iégica, racional, fico com essa. De-
paramo-nos, a cada momento, com textos de leis que ndo podemos interpretar li-
teralmente, sob pena de chegarmos a absurdos. Na técnica da legislagao relati-
va ao direito coletivo, uma coisa é a convengéo, outra é o acordo. A convengéao é
intersindical; o acordo se da com empresas. Do contrario, abandonaremos total-
mente este entendimento consubstanciado no Titulo Vi da CLT. Ha situagées, co-
mo no acordo sobre horério de trabalho, de interesses apenas da empresa. So-
mente ela podera realizé-lo, e & possivel que, em ndo havendo o acordo, a maté-
ria se converta em dissidio. Por outro lado, fago minhas as palavras do Exmo. Sr.
Ministro Barata Silva, isto é, acima do direito a organizagéo sindical, mais impor-
tante do que a autonomia sindical, é o direito do cidadéo e, correlatamente, da em-
presa se sindicalizar ou néo. Ha4 empresas maiores do que inimeros sindicatos,
como & o caso de Furnas Centrais Elétricas, da PETROBRAS e do Banco do Bra-
sil. O que queremos? O rétulo ou o contelido? Queremos o contelido. Entendo que
a emprosa esti capacitada a participar do presente dissidio o, se néo o fizer, po-
demos enfrentar gravissimos problemas soclais nesta drea. Assim, aplicando a in-
terpretagéo racional, social, sistemética do dispositivo constitucional, REJEITO a
preliminar”.

Este voto reflete o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, quanto
a legitimidade da empresa para pedir a instauragéo de dissidio coletivo, A decisdo
foi tomada por maioria e o tribunal ainda ndo estava dividido em Segéo Especia-
lizada para a conciliagéo e julgamento de dissidios coletivos, como preconiza a Lei
7.701, de 21.12.1988. Portanto, a decisao fol do Pleno, vencidos os Ministros Or-
lando Teixeira da Costa, Fernando Vilar e Alceu Portocarrero, este classista con-
vocado, que concluiam pela extingdo do processo sem julgamento do mérito, por
entenderem que a referida Empresa néo tinha legitimidade para suscitar dissidio
coletivo,

Nosso entendimento é de que sé pode admitir-se que empresas figurem co-
mo suscitantes ou suscitadas em situagbes excepcionais, ou seja, quando o inte-
resse coletivo se restrinja ao Ambito da empresa. Todavia, se a categoria é orga-
nizada em sindicato, ou ndo sendo, podendo se fazer representar por Federagéo
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ou Confederagéo, ndo ha como se admitir legitima a presenga direta da empresa
no processo de diss{dio coletivo, em face do que dispdem os artigos 82, lll e 114,
§ 2°, da Constituigdo Federal,

O trago marcante das convengdes coletivas de trabalho ou sentengas nor-
mativas, quando a representagéo se da através do sindicato, é o lago abrangen-
te de suas normas, que alcangam todos os Integrantes da categoria, ainda que nédo
sindicalizados.

Quando o dissidio coletivo decorre de suspenséo do trabalho, em razio de
greve deflagrada pelos empregados, é comum a empresa Vir a juizo pedir a ins-
tauragéo de insténcla com vista ao julgamento do conflito coletivo. No entanto, mes-
mo nestes casos, a empresa deve demonstrar que assim esté agindo, em face da
omisséo do sindicato que representa a sua categoria, Essa prova a empresa de-
ve fazer ao pedir a instauragéo do dissfdio, Juntando cépla de correspondéncia que
enviou, com registro postal, ao sindicato de sua categoria econémica.

Se o sindicato ndo demonstra interesse em ajuizar o dissidio coletivo, ndo
obstante provocado por empresa que integre a sua categoria econdmica, deve a
empresa, antes de ajuizar o dissidlo, levar o fato ao conhecimento da federagéo
a que estliver vinculado o sindicato e, em falta desta, & correspondente confede-
ragéo, para que assuma a autoria da agéo coletiva.

Todavia, se a entidade sindical ndo demonstrar qualquer interesse no ajui-
zamento do dissidio, ainda que existente um conflito coletivo, néo vejo como se
possa considerar parte ilegitima a empresa que, nessas circunstancias, ajufza a
agéo de diss{dio coletivo, em face do que dispde o art, 5, XXXV, da Constituigdo
Federal.

IV. UNIAO, ESTADOS, MUNICIPIOS, AUTARQUIAS, FUNDAGOES, EMPRESAS
PUBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Apbs a vigéncla da Constituigdo Federal de 1988, passou-se a debater se
a Administragdo Publica direta, indireta e fundacional dos Poderes da Unldo, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municiplos, também esta sujeita as normas co-
letivas de natureza econdmica. Os que se inclinam por essa possibilidade, apegam-
se na literalidade do que dispde o art, 114, caput, da Constituigéo Federal, verbls:
“Compete a Justiga do Trabalho conciliar e julgar os dissidios individuais e cole-
tivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito pibli-
co externo e da administragdo plblica direta e indireta dos Municipios, do Distri-
to Federal, dos Estados e da Unido e, na forma da lei, outras controvérsias decor-
rentes da relagéo de trabalho, bem como os litigios que tenham origem no cum-
primento de suas préprias sentengas, inclusive colativas',

No dmbite da administragéo federal, as pessoas juridicas de direito pUbli-
oo interno séo a Unido, o Distrito Federal e as Autarquias; no ambito da adminis-
tragdo estadual, so os Estados e as Autarquias Estaduals; e no &mblto da admi-
nistragédo municipal, sdo os Municipios e as Autarquias Municipals,

Estas consideragdes, & primeira vista, podem parecer desnecessérias, mas
néo o séo, pois ndo raro se topa com agdes movidas contra a Assembléla Legls-
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lativa, a CAmara Municipal, os Tribunais, as Secretarias de Estado, etc. Quem es-
crove a respeito de um determinado tema juridico, ndo o faz sé para os juristas,
mas também para os menos dotados de conhecimentos juridicos, dai a necessi-
dade de se traduzir em linguagem acessivel o assunto abordado.

Assim, para ficarmos no terreno das hipoteses e para melhor exemplificar,
uma agéo de dissidio coletivo de servidores de Tribunal Regional do Trabalho se-
ria ajuizada contra a Unido; uma agédo de dissidio coletivo de servidores de uma
Secretaria de Estado seria ajuizada contra o Estado; uma agéo de dissidio cole-
tivo de servidores da Prefeitura e da Camara Municipal seria ajuizada contra o Mu-
nicipio. A Unido e o Estado seriam representados em juizo por seus procuradores;
o Municipio, por seu Prefeito ou procurador, em face do que dispde o art. 12, do
Cbdigo de Processo Civil, ndo obstante essa regra ainda enseje alguma contro-
vérsia, diante do que estabelece o paragrafo 12, do art. 843, da Consolidagéo das
Leis do Trabalho.

Para bem poder administrar, o Estado descentraliza a sua atividade admi-
nistrativa, criando novos entes, sujeitos de direitos e deveres, embora néo se de-
va confundir descentralizagdo administrativa com desconcentragéo administrati-
va. Quando se trata de desconcentragdo administrativa - instituicdo de Secreta-
rias, Ministérios, etc. ~ néo se verifica a criagdo de pessoas juridicas, ao passo que
a descentralizagdo administrativa faz nascer uma pessoa juridica, como é o caso
das autarquias.

A enumeragéo contida no artigo 14 do Cédigo Clvil brasileiro ndo é comple-
ta, quando trata das pessoas de direito pUblico interno; alids, a Constituigdo Fe-
deral de 1988, no seu artigo 39, caput, ndo deixa nenhuma diavida de que as au-
tarquias séo entes de direito publico interno.

As autarquias nascem da descentralizagdo administrativa da Unido, dos Es-
tados e dos Municipios, e a sua criagdo e seus comandos fundamentais dependem
de lei, E preciso notar que a entidade autarquica exerce fungdes do préprio Esta-
do; em conseqléncia, ela tem direitos e daveres que, embora proprios, séo tam-
bém do Estado,

O renomado Hely Lopes Meirelles faz a distingéo entre entidades paraesta-
tais e autarqulas. Na ligdo do mestre, ''Autarquias sdo entes administrativos autd-
nomos, criados por lel, com personalidade juridica de direito piblico interno, pa-
triménio préprio e atribuigdes estatais especificas. Autarquia é pessoa juridica de
direlto piblico, com fungéo plblica prépria e tipica, outorgada pelo Estado; enti-
dade paraestatal é pessoa juridica de direito privado, com fungéo publica atipica,
delegada pelo Estado. A autarquia integra o organismo do Estado, sem com ele
se identificar. Aquela é intra-estatal; esta, é extra-estatal. A autarquia esti no Es-
tado; o ente paraestatal se situa fora do Estado, como indica o préprio étimo da
palavra paraestatal. Isto explica porque os privilégios administrativos do Estado
se transmitem natural e institucionalmente as autarquias, sem beneficiar as enti-
dades paraestatais. A personalidade da autarquia, por ser de direito plblico, nas-
¢e com a lei que a instituiu, independentemente de registro; a personalidade do
ente paraestatal, por ser de direito privado, nasce com o registro de seu estatu-
to, elaborado segundo a lei que autoriza a sua criagdo. Nao sendo um desmem-
bramento do Estado, como nio é, o ente paraestatal ndo goza dos privilégios es-
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tatais, salvo quando concedidos expressamente por lei. Na autarquia a prerroga-
tiva estatal é a regra, por inerente a sua condigéo de Poder Plblico; na entidade
paraestatal é a excegdo, por impresumivel nas pessoas juridicas de direito priva-
do” (in ‘‘Direito Administrativo Brasileiro", Editora Revista dos Tribunais, 132 ed.,
Séo Paulo, 1987).

O Professor Manoel de Oliveira Franco Sobrinho (*‘Curso de Direito Admi-
nistrativo”, Ed. Saraiva, S&o Paulo, 1979) salienta que ‘‘a figura da autarquia indi-
ca, desde a sua criagdo e formagéo, autonomia nos limites prefixados de regime
pelo sistema juridico positivo. Autonomia ndo no sentido de se organizar juridica-
mente, mas no sentido de adaptar a pessoa (organismo) & ordem juridica pecu-
liar que a gerou. Administrando-se a si mesma, uma autarquia, na consecugéo dos
préprios fins, representa, o Estado, o peculiar interesse piblico",

Quando escreve a respeito das fundagdes, observa o mestre paranaense que
“pessoas [uridicas de direito privado, uma vez criadas pelo Estado, sdo ou podem
ser chamadas de fundagdes pUblicas, ja que a afetagdo por pessoa plblica de um
patriménio a um certo servigo déo-lhe caracteristicas finalisticas. Jamais sera pre-
ciso com as fundagdes retirar delas a sua peculiar figura juridica, O Estado quan-
do as oria traz como finalidade obter a colaboragéo de uma pessoa juridica priva-
da indispenséavel em certos casos para a organizagdo de servigos auténomos do
interesse da Administragéo' (ob. cit.).

Todavia, o tema relativo a natureza juridica das fundagdes instituidas pela
administragéo plblica ndo é pacifico, havendo quem sustente que as fundagdes
institufdas pelo Estado e com recursos plblicos sdo fundagdes de direito piblico.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinario n,
101.126 — RJ — Pleno (RTJ 113/314), enfrentou o tema, deixando assentado que 'As
fundagdes, instituidas pelo Poder Piblico, que assumem a gestdo de servigo es-
tatal e se submetem a regime administrativo previsto, nos Estados-membros, por
lels estaduais s&o fundagées de direito piblico, e, portanto, pessoas juridicas de
direito ptblico”. O Ministro Moreira Alves, relator do aludido processo, em deter-
minado trecho de voto, destaca: "Alids, forte corrente doutrinaria existe — a que
se filiam entre outros, Cretella Junior {vide entre outras de suas obras, "Fundagdes
de Direito Piblico", pag. 68, Forense, Rio de Janelro, 1976); C, A, Bandelra de Mel-
lo (“Principios Gerais de Direito Administrativo”, vol. |, n. 26,5, pag. 249, Forense,
Rio de Janeiro, 1974); C. A, Bandeira de Mello ("Natureza e Regime Juridico das
Autarquias’’, pags. 370 e segs., Sdo Paulo, 1967) ¢ Sérgio de Andréa Ferreira (*'Di-
reito Administrativo Didatico”, pag. 82, Forense, Rio de Janeiro, 1981) - no senti-
do de que as fundagdes de direito pUblico (que ndo se confundem, evidentemen-
te, com as fundagées de direito privado instituidas pelo Estado) nada mais sdo do
que espécie do género autarquia, Essa, a meu ver, a tese correta, até porque nao
tem sentido que sociedade de economia mista e empresas piblicas, que sdo me-
ras pessoas de direito privado, integrem a Administragao Indireta, tendo seus em-
pregados inlimeras restrigdes por equiparagéo a servidores pablicos, e as funda-
¢bes de direito plblico, que sdo inequivocamente pessoas juridicas de direito pd-
blico, com patriménio plblico, mantidas por verbas orgamentérias, sob a fiscali-
zagéo direta do Poder Plblico, sujeitas aos Tribunals de Contas, criadas para a exe-
cugdo de atividades plblicas descentralizadas, ndo pertengam a essa Administra-
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¢éo Indireta, sob o fundamento tnico de que, por serem fundagdes, tém de ser pes-
soas juridicas de direito privado, que, no entanto, ndo se submetem as normas do
Cédigo Civil relativas as fundagbes. Em verdade, as autarquias séo ou do tipo fun-
dacional (ou institucional), ou do tipo associativo (ou corporativo), enquadrando-
se as fundagbes de direito ptblico no primeiro. Essas fundagdes sdo um instrumen-
to de descentralizagdo do Poder Piblico, e se inserem na Administragéo Indireta,
como néo poderiam deixar de inserir-se, por serem autarquias'.

A Constituigdo Federal de 1988 consagrou o principio de “'fundagdes pubii-
cas”, ao estabelecer que "A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
instituirdo, no dmbito de sua competéncia, regime juridico Unico e planos de car-
reira para os servidores da administragdo publica direta, das autarquias e das fun-
dagdes publicas' (art. 39, caput). Diz, ainda, a Constitui¢do Federal, no seu art.
37, XIX, "'somente por lei especifica poderéo ser criadas... autarquias ou fundagdes
piblicas",

Como se vé, o tema a respeito da natureza juridica das fundagdes institui-
das pela Administragdo Piblica ndo é pacifico, tanto que o legislador constituin-
te deu aos funcionarios dessas instituigdes o status de servidores publicos, ao pre-
conizar que se adote para eles o mesmo regime juridico dos servidores da Admi-
nistragéo direta.

Se a fundagdo plblica é instituida com a finalidade de descentralizar a ati-
vidade administrativa do Estado, passando a prestar servigos que eram inerentes
ao Estado, além de todo o seu patriménio e dotagdo orgamentaria advir de recur-
sos piblicos, ndo ha como negar que se trata de uma fundagdo do género autar-
quia.

Cabe destacar, ainda, o voto do Ministro Aldir Passarinho, nos autos do Re-
curso Extraordinéario antes mencionado, verbls: ‘O art. 5° do Decreto-Lei 200, con-
sidera a autarquia como ‘o servigo autdbnomo, criado por lei, com personalidade
juridica, patrimdnio e receita préprios, para executar atividades tipicas da Admi-
nistragédo Publica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestdo admi-
nistrativa e financeira descentralizada'. Este mesmo Decreto-Lei n, 200, no § 2° do
seu art, 42, fazia uma equiparagéo: para os fins daquele diploma legal, equiparam-
se as empresas pUblicas as fundagdes de que participassem a Unido. Entretanto,
o Decreto-lei n. 900 revogou esse dispositivo e, entdo, para o efeito da Reforma
Administrativa, que, porém, nao trata de acumulagéo, a equiparagéo foi eliminada.
Sabemos que nas Administragdes Federais e Estadual encontramos universidades,
como outros estabelecimentos de estudos e pesquisas, ora como autarquias, ni-
tidamente caracterizadas, ora como fundagdes instituidas por lei. Sdo varios os
exemplos. Assim, embora possa ter o nome de fundagéo e ser declarada como en-
tidade de direito privado, todos os elementos que a caracterizam a definem, de fa-
1o, como uma verdadeira autarquia. O que importa é a prépria natureza do 6rgéo
administrativo, e ndo o nome que eventualmente se lhes possa dar'".

Néo resta nenhuma divida que os funcionarios da Unido, dos Estados, dos
Municipios e das Autarquias, sdo servidores publicos, pelo que se infere do dis-
posto no art. 39, caput, da Constituicdo Federal. Conseqlientemente, a reviséo ge-
ral da remuneragéo desses servidores, sem distingdo de indices, far-se-4 sempre
na mesma data, em face do que dispde o art. 37, X, do texto constitucional, e ndo
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hé sofisma que se possa insinuar em letra tdo clara. E o art. 37, X, ndo se dirige
s6 ao Poder Executivo, pois é também limitagdo de poder e de competéncia de ou-
tros Poderes.

O artigo 114, paragrafo 29, da Constituigdo Federal, ao assegurar a Justica
do Trabalho competéncia “para estabslecer normas e condigdes, respeitadas as
disposi¢ées convencionals e legais minimas de protegédo ao trabalho", no concer-
nente aos 4rgéos pablicos, nfo pode ser examinado isoladamente, pols as normas
de uma Constituigédo tém que ser interpretadas como um todo orgénico, adotan-
do-se sobretudo o chamado método légico-sistematico, concebendo-se a norma
como parte de um sistema, que compde um todo ou unidade objetiva, Gnica a em-
prestar-lhe o verdadeiro sentido, impossivel de obter-se a partir de um exame iso-
lado de um artigo ou de um capitulo, sem levar em conta a sua relagéo com os de-
mais preceitos, até alcangar o lago que une todas as regras e instituigbes num to-
do coerente.

Tenha-se em mente, também, o que diz a Constituigdo Federal, no seu art,
61, paragrafo 19, I, a, quando estabelece que sdo de iniciativa privativa do Presi-
dente da Replblica as leis que disponham sobre *‘criagdo de cargos, fungdes ou
empregos plblicos na administragao direta e autarquica ou aumento de remune-
ragdo’’, O mesmo principio se insere com relagdo aos Poderes Legislativo e Judi-
ciério (arts. 51, IV, 62, Xlll e 96, ll, b, CF). No 4mbito das Administragées Estaduais
e Municipais, ndo é diferente,

Portanto, quando se trata de estabelecer normas e condigbes de trabalho
para o servidor plblico, a Constituigdo Federal deixou expresso que o procedimen-
to correto é através de lei e ndo de sentenga normativa. Poder-se-ia argumentar
que existem outras condigdes de trabalho, ndo previstas nos dispositivos consti-
tucionais, que poderiam ser objeto de negociagdo coletiva, ensejando, se fracas-
sada esta, a proposigéo de dissidio coletivo, Este ndo é nosso entendimento, pos-
to que ao servidor pablico néo foi assegurado o direito a negociagéo coletiva, co-
mo se infere do disposto no art, 39, paragrafo 2°, da Constituigdo Federal.

Com efeito, o referido dispositivo ndo assegura ao servidor pablico direito
ao ‘reconhecimento das convengdes e acordos coletivos de trabalho" (art. 72, XXVI,
CF), Note-se que, quando o legislador constituinte quis equiparar em direitos os
trabalhadores da atividade privada e os da administragédo pablica, o fez expressa-
mente. Logo, se ndo assegurou ao servidor plblico direito ao “reconhecimento das
convengdes e acordos ¢oletivos de trabalho” é porque essa categoria néao tem di-
reito as normas coletivas de trabalho. E se ndo tém direito a se utilizar de "'con-
vengdes e acordos coletivos”, também nédo pode o sindicato que os representa ajul-
zar dissidio coletivo com vista a fixar normas e condigbes de trabalho, visto que
a agdo coletiva s6 é vidvel apés frustrada a negociagéo coletiva, como deixa ex-
presso o § 29, art. 114, da Constituigdo da Republica,

Cabe aduzir, ainda, que a despesa pUblica depende de dotagdo orgamen-
taria o, sem a previsdo da despesa na lel de diretrizes orgamentérias e na lei de
orgamento, ndo se pode conceder qualquer vantagem a servidor plblico, tal co-
mo dispde o art. 169, paragrafo (nico, da Constituigdo Federal. E mais: O Ato das
Disposigdes Constitucionais Transitérias, no seu artigo 38, veda que a Unido, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios despendam com pessoal mais do que
sessenta o cinco por cento do valor das respectivas receitas correntes.
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Em suma, os érgdos plblicos ndo estdo sujeitos as normas coletivas de tra-
balho de natureza econdmica e os sindicatos que representam os servidores pG-
blicos nédo tém direito & agédo de dissidio coletivo com vista a estabelecer normas
e condigdes de trabalho,

Nem se Invoque o direito constitucional de agéo, pois 0 que a Constituigéo
diz é que “a lei ndo excluirad de apreciagdo do Poder Judicidrio lesdo ou ameacga
a direito” (art, 5°, XXXV) e os direitos dos servidores plblicos as normas e con-
digdes de trabalho ndo decorrem de convengdes coletivas, acordos coletivos ou
sentengas normativas, mas da lei ou de ato normativo da administragédo publica,

No que pertine aos entes plblicos, uma ressalva se impde a regra geral.

Se o 4rgéo da administragéo plblica explora atividade econémica, sujeita-
se ao regime juridico préprio das empresas privadas. A possibilidade de explora-
¢éo de atividade econdmica pelo Estado esté prevista na Lel Maior, quando neces-
séaria aos imperativos da seguranga nacional ou a relevante interesse coletivo.

Dispbe o artigo 173, caput, da Constitui¢do da Republica:

“Ressalvados os casos previstos nesta Constituigéo, a exploragéo de ativi-
dade econdémica pelo Estado sé sera permitida quando necesséria aos imperati-
vos da seguranga nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos
em lei".

Parégrafo 12, “A empresa pUblica, a sociedade de economia mista e outras
entidades que explorem atividade econémica sujeitam-se aé regime juridico pré-
prio das empresas privadas, inclusive quanto as obrigagdes trabalhistas e tribu-
térias",

Uma das finalidades da equiparagéo visa a impedir que o Estado, exercen-
do atividade econdmica, usufrua de um regime juridico privilegiado, que torne a
sua competicdo com a empresa privada desastrosa para esta. Deve, portanto, com
esta competir em condigbes isondmicas.

Normalmente o Estado explora atividade econdmica através de empresas
publicas ou sociedades de economia mista, mas pode ocorrer que também o fa-
¢a por intermédio ‘de uma fundagéo ou autarquia, mas nem por isso coloca-se ao
largo do disposto no artigo em comento.

Pois bem, o ente estatal que explore atividade econdmica pode ser parte em
dissidio coletivo, que tenha por finalidade estabelocer normas e condigdes de tra-
balho.

V. A COMPETENCIA NORMATIVA DA JUSTIGA DO TRABALHO E AS LEIS
DE POLITICA SALARIAL

A Constituigéo da RepUblica, no seu artigo 114 e parégrafos, trata da com-
peténcia da Justiga do Trabalho. Este preceito assim esta redigido:

"Compete a Justiga do Trabalho congciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos -entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito pu-
blico externo e da administragdo pUblica direta e indireta dos Municipios, do Dis-
trito Federal, dos Estados e da Unido, e, na forma da lei, outras controvérsias de-
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correntes da relagdo de trabalho, bem como os litigios que tenham origem no cum-
primento de suas préprias sentengas, inclusive coletivas,

Paragrafo 1°. Frustrada a negociagédo coletiva, as partes poderéo eleger ar-
bitros,

Paragrafo 2°, Recusando-se qualquer das partes & negociagéo ou a arbitra-
gem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissidio coletivo, podendo a
Justiga do Trabalho estabelecer normas e condigdes, respeitadas as disposigdes
convencionais e legais minimas de prote¢éo ao trabalho™,

Portanto, o texto constitucional estabelece os limites da competéncia nor-
mativa da Justi¢ga do Trabalho.

Estabelecer normas significa que, no dmbito do dissidio coletivo, a Justiga
do Trabalho tem uma atuagédo assemelhada a do legisiador e o faz por delegacéo
deste,

Por isso que se diz que a decisdo normativa tem corpo de sentenga e alma
de lei. Cria a norma que deve ser observada na base territorial das categorias re-
presentadas no dissidio. Se o dissidio envolve, por exemplo, duas entidades sin-
dicais de um municipio, uma representando a categoria dos empregados e a ou-
tra a dos empregadores, as normas e condi¢des estabelecidas na sentenga nor-
mativa sdo aplicaveis a todos os empregados ¢ empregadores representados pe-
las referidas entidades sindicais. Sao normas abstratas, erga omnes, aplicaveis a
um ndmero indeterminado de pessoas,

Em todo dissidio coletivo que visa ao estabelecimento de normas e condi-
¢bes de trabalho, tem-se que partir do exame da inexisténcia da norma. Se a nor-
ma existe e ja estd devidamente disciplinada em lei, ndo tem pertinéncia qualquer
pedido de que seja instituida em decisdo normativa, salvo quando ela é de con-
teltdo minimo. Um exemplo de norma de contetdo minimo encontramos no inci-
so XV, artigo 72, da Constituigdo Federal: “remuneragéo do servigo extraordina-
rio superior, no minimo, em cinqlienta por cento & do normal. Isto significa que
a Justica do Trabalho podera fixar percentual superior, em sentenga normativa.

Quando a Constituigdo remete determinada matéria para ser regulada por
lei, ndo cabe a Justiga do Trabalho disciplind-la em sentenga normativa.

Também nédo pode a Justiga do Trabalho estabelecer normas e condigdes em
niveis inferiores aos assegurados em disposigdes convencionais e legais minimas
de protegdo ao trabalho. Lembre-se, contudo, que as normas fixadas em conven-
¢des coletivas, acordos coletivos e sentengas normativas, vigoram no prazo as-
sinado, ndo integrando, de forma definitiva, os contratos, conforme jurisprudéncia
compendiada no Enunciado da Simula 277 do TST, salvo aquelas que ja integra-
ram o patriménio juridico do trabalhador, Um adicional por tempo de servigo, por
exemplo, uma vez instituido e pago ao.longo de um ano, ndo pode ser suprimido
s6 pelo fato de ndo constar do instrumento normativo renovado.

A clausula de maior relevancia é aquela que visa ao reajuste salarial, e nes-
te campo o Estado é extremamente regulamentador, quase sempre sob o funda-
mento de que os aumentos salariais alimentam a inflagdo, na medida em que séo
repassados para 0s pregos.
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O tema é complexo e dele ndo cabe tratar nos limites deste artigo. De qual-
quer modo, os pregos e servigos nunca sofrem reajustes em patamares inferiores
ao da inflagdo, em economia inflacionaria como a nossa; os impostos também es-
tdo indexados. Assim, ao menos sob o prisma de justica, néo parece razoavel que
sb o assalariado fique sem qualquer prote¢éo contra a corroséo inflacionaria de
seu poder aquisitivo,

As Leis ns. 8,222, de 05.09.91, 8,419, de 07.5.92 e 8.452, de 23.12.92, tratam
da Politica Nacional de Salario,

As duas primeiras prevéem antecipagbes bimestrais e reajustes quadrimes-
trais até trés salarios minimos, dispondo a primeira no art. 62, e a segunda no ar-
tigo 19, que "as clausulas salariais, inclusive os aumentos reals, ganhos de pro-
dutividade do trabalho e pisos salariais proporcionais a extensédo e a complexida-
de do trabalho, assim como as demais condigdes de trabalho serédo fixados em con-
tratos, convengdes e acordos coletivos de trabalho, laudos arbitrais e sentengas
normativas, observadas, dentre outros fatores, a produtividade e a lucratividade
do setor ou da empresa”.

A Lei n. 8,542 prevé, também, antecipagdes bimestrais e reajustes quadri-
mestrais & parcela salarial até seis salarios minimos.

Como se v§, frustrada a negociagdo coletiva, por ocasido da data-base de
cada categoria, a prépria lei autoriza a Justiga do Trabalho a reajustar os salarios,
reconhecendo que se trata de uma norma de contelido minimo.

Qual o critério a ser adotado para o reajuste de todas as faixas salariais?
Creio que o mesmo indice adotado pela lei, nada vedando que se estabelega um
percentual menor,

Manifesto equivoco é mandar reajustar a clusula salarial de acordo com a
lei, pois o que alei regula néo precisa a sentenga normativa regular, Pode-se até
indeferir o pedido de reajuste, entendendo-se que ndo é conveniente estabelecer
critérios diferentes dos previstos pelo legislador, pois a Constituigdo estabelece
uma faculdade e ndo um dever. Ndo tem sentido, porém, mandar aplicar a lei, por
refugir do &mbito da competéncia normativa da Justiga do Trabalho, sendo maté-
ria para ser examinada e decidida em dissidio individual.

A recente Lel n. 8,700, de 27 de agosto de 1993, que dispde sobre a politi-
ca nacional de salérios, deu nova redagao aos artigos 5°, 7° e 9° da Lei n. 8.542,
de 23 de dezembro de 1992,

Pela legislagao anterior, os trabalhadores tinham direito a antecipagdes sa-
lariais sobre a parcela até seis salarios minimos, a cada dois meses, e a reajustes
quadrimestrais. A atual lei instituiu antecipagdes salariais mensais sobre a parce-
la até seis salarios minimos, a serem fixadas pelo Ministério do Trabalho até o se-
gundo dia Gtil de cada més, em percentual correspondente a parte da variagao do
IRSM que exceder a 10% (dez por cento) no més anterior ao da sua concesséo.

Fol mantido o sistema de reajustes quadrimestrais, previstos no artigo 6° da
Lei n. 8.542, de 23 de dezembro de 1992, para a parcela até seis salarios minimos,
deduzindo-se as antecipagdes mensais. Intacto, também, restou o art. 1° da men-
clonada Lei, que faculta aos sindicatos ajuizar dissidio coletivo e confere a Justi-

41



ga do Trabalho competéncla para fixar clausulas salariais, inclusive aumentos reals,
ganhos de produtividade do trabalho e pisos salarials, assim como as demais con-
digdes de trabalho.

Trata-se, a exemplo das demals; de uma Lei de contelido minimo, autorizan-
do, expressamente, o estabelecimento de normas e condigdes mais favoraveis, em
sentenga normativa,

Vi, LIMITES DA SENTENCA NORMATIVA

Comparativamente com & Constituigéo anterior, que remetia a lei ordinéria
a especificagdo das hipbteses em que as decisdes, em dissidios coletivos, pode-
riam estabelecer normas e condigdes de trabalho (art. 142, paragrafo 1°), é forgo-
so reconhecer que o atual texto constitucional ampliou a competéncia normativa
da Justiga do Trabalho, na medida em que néo subordina & regulamentagéo pe-
lo legisiador ordinario.

A redagéo contida na Constituigéo antiga ndo impediu que o douto Délio Ma-
ranhdo (in LTr de junho de 1985), abordando o tema “‘Sentenga Normativa e Piso
Salarial'', assinalasse com a preciséo que lhe é peculiar, verbis:

“Absurda e abusiva — data venia - porque estreitamente literal, seré a inter-
pretagéo que imponha, como condigédo sine qua non para a obediéncia & Cons-
tituigdo, a enumeragéo pelo lagislador de uma série de hipbéteses em que se pos-
sa fundamentar a competéncia normativa da Justica do Trabalho, série que seria
sempre incompleta e sempre distante da realidade, eis que as possivels ‘condigdes
de trabalho' variam e mudam em fungéo dos mals diversos fatores, como os rela-
clonados com o tempo, o lugar, a especificidade da categorla profissional, a situa-
¢do econdmica da atividade empresarial, o avango tecnolégico, o préprio fenéme-
no da mudanga social, etc. ... Alids, o Supremo Tribunal Federal tem reconheocido,
— data venia, incoerentemente — a constitucionalidade de clausula em dissidio co-
letivo, como a que eleva o valor do adicional pelo trabalho em horas extras ou ga-
rante a establlidade proviséria & empregada gestante, apéds o término da licenga
remunerada, sem que haja lei em que se fundamenta. O Supremo decide com acer-
to ao admitir essas clausulas, mas néo revela porque séo elas constitucionais e
outras ndo, sendo que o motivo invocado para repelir é, precisamente, a inexistén-
cia de lel que as autorize’,

N&o ha negar, portanto, que a Justiga do Trabalho tem, como caracteristi-
ca marcante do seu poder jurisdicional, a competdncia normativa que a Constitul-
¢éo lhe confere, permitindo-lhe, no vazio da lei e nos limites que ela néo profbe,
criar a norma juridica, para reger as relagées individuais de trabalho, no dmbito das
categorias envolvidas no dissidio, sempre que fracasse a negociagéo coletiva.

E o sistema que temos para a solugéo dos conflitos coletivos de trabalho de
natureza econdmica, quando inviabilizada a negociagéo coletiva. Resta saber se
é o sistema que queremos, exatamente no momento em que a sociedade brasilej-
ra se prepara para a reforma constitucional,

Permanecendo essa prerrogativa, carregada de responsabilidade no c¢on-
texto social, a Justica do Trabalho precisar4 ser aparelhada, pois continuara a de-
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cldir questdes socioecondmicas da maior relevéncia, que se refletem na vida de
toda a sociedade. Em razdo disso, os Tribunais tém que contar com assessorias
econdmicas de elevado saber, a fim de que possa coadjuvar os julgadores com
avaliagBes seguras e adequadas, especialmente no referente a clausulas de au-
mento salarial, para que se possa saber, em cada ramo de categoria, qual o per-
centual a ser adotado e as repercussdes dos aumentos nos custos empresarialis,
pois ha de se levar em conta que a decisdo normativa abrange grandes e peque-
nas empresas, salvo excegdes, E mister, também, que se possa fazer uma proje-
¢do dos reflexos dos aumentos concedidos nos indices inflacionérios, a fim de que
as decisdes normativas ndo ultrapassem certo patamar, acima do qual o aumen-
to salarial podera representar um componente inflacionario, agravando os proble-
mas socioecondmicos.

E certo que entre os economistas é grande a controvérsia no que diz res-
peito aos salérios serem ou néo geradores de inflagéo.

Uma corrente sustenta que em nenhum pafs do mundo a politica salarfal aus-
tera deixa de ser um elemento de contengéo inflacionaria, afirmando que nédo adian-
ta manipular os outros itens, sem adotar bastante austeridade com a politica salarial.

Outra corrente afirma que o aumento do salério real nao “jogara mais lenha
na fogueira’ da inflagéo.

Os trabalhadores, ao longo das varias leis de politica salarial, sofreram uma
significativa contengéo salarlal, Ndo obstante isso, essa contengéo salarial ndo de-
teve a Inflagdo, o que levou certa corrente do pensamento econdmico a acreditar
que os salarios ndo tinham reflexos significativos nos fndices inflacionérios,

Parece certo, contudo, que o aumento do salério real requer uma reposigéo
gradativa, sob pena de contribuir para a elevagéo dos nivels inflacionérios. Dai a
dificil missdo da Justiga do Trabalho, ao exercitar a sua competéncia normativa nos
dissidios coletivos de trabalho de natureza econdmica.

Todo este panorama que se descortina para o futuro exige do legislador cons-
tituinte e de toda a socledade uma reflexéo profunda, mas no meu entender seria
melhor que & Justiga do Trabalho, como a qualquer outro érgéo do Poder Judicié-
rio, atribuisse-se, apenas, a aplicagéo da lei, decidindo de acordo com os casos
concretos,

As questdes de natureza econémica, preferencialmente, devem ser negocia-
das entre as categorias profissionais e econémicas e, fracassada a negociagéo co-
letiva, o dissidio passaria ao sistema de arbitragem extrajudicial, a exemplo do que
j& ocorre na maioria dos pafses ocidentals, excluindo-se, em conseqléncia, da Jus-
tiga do Trabalho, a competéncia normativa,

Todavia, se a opgéo do legislador for no sentido de manter a competéncla
normativa da Justica do Trabalho, torna-se indispensavel que néo se imponham res-
trigdes de modo a torna-la ineficiente e desprestigiada, na solugéo dos dissidios
coletivos,

VII. DISSIDIO COLETIVO E O DIREITO DE GREVE

A atual Constituigdo foi a mais liberal de todas no tocante ao direito de gre-
ve, apenas ressalvando a manutengéo dos servigos essencials e inadiaveis a co-
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munidade (art. 99), Isto ja revela que o legislador constituinte remeteu para a le-
gislagéo ordinaria a regulamentagao do exercicio do direito de greve, néo obstan-
te ndo possa este estabelecer limitagdes que a Constituigdo nédo estabeleceu.

Todos os paises democraticos do Ocidente asseguram aos trabalhadores
o exercicio do direito de greve com vista a melhorar as condigdes de trabalho. E
a chamada greve reivindicatéria.

Embora o direito de greve tenha sido assegurado de forma ampla, néo te-
mos davida que a jurisprudéncia ira se firmar no sentido de sé admitir a greve rei-
vindicatéria, colbindo a greve politica e a de solidariedade, que néo encontram res-
sonancia no campo do direito comparado.

A regulamentagéo pelo legislador ordinario do exercicio do direito de gre-
ve néo se contrapbe a garantia constitucional desse direito, desde que nao se fa-
¢a limitagdes que a Constituigdo néo fez.

E preciso ter em mente que nao existem direitos ilimitados, e o direito de gre-
ve ndo pode ir além de um procedimento reivindicatério, pois a prépria Constitui-
¢éo conferiu a0 homem e a sociedade uma série de outros direitos, que néo po-
dem ser desconhecidos pelo conjunto da sociedade. O exercicio de um direito ter-
mina quando comega o exercicio de outro direito, como o direito a vida, a liberda-
de, por exemplo,

Mesmo a Constituigdo de Portugal, que foi uma das mais liberais ao asse-
gurar o direito de greve, ao dispor no seu art. 59, que *E garantido o direito & gre-
ve. Compete aos trabalhadores definir o 4mbito de interesses a defender através
da greve, ndo podendo a lei limitar esse ambito"', ndo impediu que o legislador or-
dinario viesse a regular o direito de greve, impondo restrigdes apenas para res-
guardar o exercicio de outros direitos assegurados no texto constitucional.

Na Italia, que ndo existe uma lei ordinéria regulando o direito de greve, a res-
trigdo veio através de interpretagéo jurisprudencial. Na Franga, do mesmo modo.

Portanto, a Lei 7.783, de 28 de junho de 1989, apenas disciplina o exercicio
do direito de greve, sem limita-lo. E importante assinalar, ainda, que essa lei foi ela-
borada pelo mesmo corpo legislativo que votou a Constituigao de 1988, o que per-
mite afirmar que ela traduz a verdadeira interpretagéo auténtica do texto constitu-
cional.

Seguindo o espirito da Constituigédo, a Lei 7.783 valoriza a negociagéo co-
letiva, como instrumento mais eficaz a solucionar as controvérsias entre o capital
e o trabalho, pois, pelo que se infere de seu artigo 3°, a cessagao coletiva do tra-
balho s6 estaria autorizada apés frustrada a negociagéo.

A prévia notificagdo do empregador, com o prazo de 48 horas, nas ativida-
des nao essenciais, além de néo restringir o exercicio do direito de greve, é até sa-
lutar. Primeiro, para que o empregador néo seja tomado de surpresa; segundo, por-
que o empregador, sabendo que havera a cessagéo coletiva do trabalho, ainda po-
dera se dispor a negoclar com os empregados.

O direito de greve continua sendo um direito sindical, conforme se extrai do
art. 49, da Lei 7.783, de junho de 1989. Somente ndo havendo entidade sindical,
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que possa representar 0s empregados, é que a lel autoriza a eleicdo de uma co-
misséo representativa, para representar os trabalhadores na negociagdo ou pe-
rante a Justiga do Trabalho.

A forma de deliberagéo da cessagao coletiva do trabalho é matéria que de-
ve ser regulamentada no estatuto de cada entidade sindical, E obrigatério, contu-
do, que os estatutos disciplinem a convocagéo da assembléia geral, a fim de que
prevalega o principio democrético de deliberagédo pela maioria.

O direito de greve sé pode ser exercido pacificamente, ndo havendo ampa-
ro legal para invasdo de fabricas, constrangimento ilegal a liberdade de ir e vir, e
a liberdade de trabalho. Nenhum direito ou garantia fundamental podera ser vio-
lado através do exercicio do direito de greve, como emana do artigo 6°, paragra-
fo 12, da Lel 7.783/89, que se conecta com o art. 5°, da Constituigdo da Republica.

A Lei assegura aos grevistas o emprego de todos 0s meios pacificos des-
tinados a persuadir ou aliciar os trabalhadores a participarem da cessagéo cole-
tiva do trabalho, e 0 empregador ndo podera colocar qualquer obstaculo a essa
préatica que, alias, é inerents a prépria natureza do direito de greve (art, 62 & pa-
ragrafos da Lei 7.783/89).

Durante o movimento grevista a lei veda a rescisdo do contrato de trabalho,
como também a contratagdo de trabalhadores substitutos, salvo quando a para-
lisagdo dos servigos resulte em prejuizos irreparaveis a bens e equipamentos, hi-
péteses em que, ndo havendo acordo para assegurar a preservagéo desses bens,
o empregador fica autorizado a contratar diretaments os servigos necessarios (arts,
7° e 9°, Lei 7.783/89).

Conseqlientemente, o trabalhador que for dispensado durante o periodo de
cessagéo coletiva de trabalho, desde que esta tenha se dado nos termos da lei,
tem direito a reintegragéo.

Pl4a Rodriguez, citado por Arnaldo Silissekind (in ‘Comentéarios a Constitui-
¢ao', Ed. Freitas Bastos, 2° vol.), aponta quatro premissas béasicas que o legisla-
dor e o intérprete devem ter em conta a respeito da greve nos servigos essenciais:

a) ‘'‘existem certas atlvidades nas quals néo se pode aceitar uma interrup-
céo';

b) "o tato de que ndo pode Interromper-se o funcionamente do servigo nao
quer dizer que ndo possa haver greve na empresa ou estabelecimento, porque a
continuidade dos servigos essenciais deve ser mantida por intermédio de turnos
de emergéncia";

¢) "esse funcionamento de emergéncia ndo pode significar a alteragéo das
situagdes normais. Isto é, o responsével deve continuar & frente do mesmo, sem
que possam inverter-se as relagdes hierarquicas’,

d) como a “continuidade dos servigos representa uma redugéo ou limitagéo
ao direito de greve imposta em razao do interesse geral, isso deve ser compen-
sado com algum sistema para facilitar a rapida solugdo dos conflitos’’,

Como j& assinalamos, o direito de greve ndo é um direito absoluto e a sua
limitagao nas atividades essenciais é uma necessidade, como previsto no préprio
texto constitucional (art, 92, paragrafo 1°).
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A Lel n. 7.783, de 28 de junho de 1989, também regulou o direito de greve
nas atividades essenciais.

No artigo 10, definlu as atlvidades essenclais, e, no artigo 11, estipulou co-
mo os empregadores e os trabalhadores devem proceder para garantir, durante
a greve, a prestagdo dos servigos indispensaveis ao atendimento das necessida-
des inadiavels da comunidade, conceituando-as como aquelas que, ndo atendidas,
coloquem em perigo a sobrevivéncia, a salde ou a seguranga da populagéo.

Nessas atividades é obrigatéria a prévia comunicagéo aos empregadores e
ao plblico usuario com anteceddncia minima de 72 horas da paralisagéo do tra-
balho (art. 13, Lel n. 7.783/89).

A inobservéncia de qualquer formalidade da lei de greve, tanto nas ativida-
des essenclais ou ndo, podera caracterizar o movimento como abusivo, como tam-
bém a manutengéo da paralisagéo apés a celebragédo de acordo, convengéo ou
decisdo da Justiga do Trabalho, saivo se a greve tem por objetivo o cumprimen-
to de cldusula prevista em uma dessas normas coletivas ou diga respeito a fato no-
vo ou acontecimento superveniente que modiflcou substancialmente a relagéo de
trabalho,

O direito de greve do servidor plblico ficou condicionado a ser disciplina-
do por lel complementar, que até hoje nio fol elaborada pelo Poder Legislativo, Lo-
go, enquanto néo for elaborada essa lei complementar, o servidor piblico néo tem
assegurado o direito de greve. O artigo 37, VII, da Constituigdo da Repiblica, ac
dizer que “o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em
lel complementar”, revela que a eficacia desse direito depende da emissdo de uma
normatividade futura, em que o legislador ordindrio, integrando-lhe a eficacia, me-
diante lei complementar, the dé capacidade de execugéo em termos de regulamen-
tagédo daquele direito visado,

Isto significa que o servidor plblico ndo pode suspender a prestagéo de ser-
vigos em decorréncia de greve, e, se a fizer, seré ilegal.

E comum dissfdios colstivos ajuizados por pessoas jurfdicas de direlto pa-
blico, perante a Justiga do Trabalho, visando a uma declaragéo de ilegalidade da
greve deflagrada por servidores piblicos,

Sendo eles estatutarios, a Justiga do Trabalho ndo tem competéncia para exa-
minar esse conflito, e a agéo prépria, que ndo é a de dissidio coletivo, deve ser ajui-
zada perante o juizo competente, Justica Federal ou Estadual, dependendo da pes-
soa juridica envolvida no dissidio. E a dedugéo que se extrai do julgamento do Su-
premo Tribunal Federal na Agéo Direta de Inconstitucionalidade n. 492-1,

Se o servidor é regido pelo regime celetista, seja ele municipal, estadual ou
federal, a situagdo muda, pois nesta hipétese néo ha que se cogitar da incompe-
téncia da Justica do Trabalho, em face do que dispde o artigo 114 da Constituigdo
da RepUblica. Todavia, um dissidio coletivo decorrente de greve deve sempre pres-
supor a possibilidade de atender as reivindicagdes dos grevistas, Impossivel no
admbito do dissidio coletivo, como ja examinamos no item relativo as pessoas ju-
ridicas de direito plblico interno, Daf o entendimento Jurisprudencial predominan-
te da impossibilidade de agéo coletiva dessa natureza, visando exclusivamente a
declaragédo de llegalidade da greve.
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O Ministro Almir Pazzianotto, em diversos julgamentos, tem sustentado que
a Justiga do Trabalho néo pode se escusar de julgar o dissidio coletivo decorren-
te de greve dos servidores publicos, Trata-se de um ponto de vista respeitavel e
que merece uma melhor reflexdo, em face do que dispde os artigos 5°, XXXV e 114
da Constituigao Federal.
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